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MUNrcíPto DE vERTENTE Do lÉnlo
Gabinete do Prefeito

LEI Ns 57712A22

otspÕe soBRE As DtRETRtzES pARA As METAs E As pRloRtDADEs

DA ADMtNtsrnnçÃo púgllcn MUNrcrpAL, tNcLUtNDo As
DEspEsAs DE cAprrAL oRtENTANDo A ELABoRAçÃo on ur
oRçAMENTÁnm eARA o rxrRcícto FINANcEtRo DE zozg.

o PREFEITO Do MUNICíplo or VERTENTE oo tÉRlo, Estado de pernambuco, no uso das
atribuições constitucíonalmente definidas e estabelecidas na Leí Orgâníca do Município,
Constituição do Estado de Pernambuco e Constituíção Federal, faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sancíono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DtspostÇÕEs pRELtMtNARES, DEFtNtÇÕES E CONCETTO§.

§eção I

Das Disposiçôes Preliminares

Art. 1e. São estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de
2A23, em cumprimento ao disposto no inciso ll, caput e § 2e do art. 165 da Constituição Federal,
no inciso I do § 10, do art. L74 da ConstituÍção do Estado de Pernambuco, com a redação dada
pela Emenda Constitucional ne 3L|?AA8., no art.4s da LeiComplementar ne 101, de 4 de maio de
2000 e na Lei OrgânÍca Municipal, compreendendo oríentações para:

i - Fixaçâo de metas e priorídades da administraçâo munlcípal;
E - Estruturação, organização E dÍretrizes reiativas à elaboração e execução do orçamento do

Município e suas alterações;

iil - Controle das despesas com pessoal e encargos sociaís;

IV - Manutençâo do equilíbrio entre receitas e despesas;

Y - Transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

vI - Procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;

YII - Celebração de operações de crédito;
vltrI- contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho;
IX - O Município auxilíar o custeio de despesas próprias de outro ente federativo;
X - Repasse de recursos a consóreios públicos;
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\l - Alteração na legislação tributária municipal;

\ll - Controle de custos;

Xlll - disposições gerais.

Seção ll

Das Definições, Conceitos e Convençôes

Art. 2e. Para os efeitos desta Lei, entende-se como:

: - Categoria de Programação, os programas e ações, na forma de projeto, atívidade e operaÇão
^^^^^i^1.ü5UeLtdt.

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula ur-

conjunto de ações que concorrem para a concretizaçâo de um objetivo comu-.
preestabelecido, mensurado por índicadores ínstituídos no Plano Plurianual, visai-oo

à solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou

demanda da sociedade;

b) Ações, operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou servrços, q;e
contribuem para atender ao objetivo de um programa;

c) Projeto, o ínstrumento de prCIgramação utilizado para alcançar o objetivo de un'

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de

Governo;

d) Atividade, o instrumento de prograrnação utilizado para alcançar o objetivo de unr

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo

e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de

Governo;

e) Operação Éspecial, corresponde às despesâs que não contribuem para a manutenção

das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação

direta sob a forma de bens ou serviços.

Ii - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação, a consórcios
públicos ou a entidades privadas;

lll - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos fínanceiros a outro ente da

Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou

competência do Município delegante;

I\' - Execução Física, a realízação da obra, fornecimento do bem ou prestação do serviço;

\' - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusíve sua inscrição em

restos a pagar;
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YI - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;

VII - Programação Financeira, consiste na compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo
dos recebimentos, visando ao ajuste da despesa fixada às novas projeções de resultados

da arrecadação, para atender aos artigos 8s e 9s da Lei Complementar ne 1-0L, de 4 de maio
de 2000;

VIII- Classificação por FontelDestinação de Recursos, tem como objetivo identificar fontes de

fÍnanciamento dos gastos públicos, assocÍando, no orçamento, fontes de receita à

determinadas despesas, ou seja, vincula os recursos à aplicação;

IX - Gestão Associada de Serviços Públicos consiste no compartÍlhamento, entre diferentes
entes federativos, no desempenho de certas funçôes ou serviços públicos de seu Ínteresse

comum, inclusive as atividades de planejamento, regulação ou fiscalização através de
consórcios públicos;

X - Parceria, o conjunto de direitos, responsabílidades e obrigações decorrentes de relação
jurídica estabelecida formalmente entre a adminístração públÍca e organizações da

socíedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em
termos de colaboração, em termÕs de fomento ou em acordos de cooperação;

)il - Termo de Colaboração, o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias

estabelecidas pela administração pública com organizaçôes da sociedade civil para a

consecução de fínalidades de interesse público e recíproco propostas pela adminístração
públíca que envolvam a transferência de recursos financeÍros;

XII - Termo de Fomento, o ínstrumento por meio do qual são formalizadas ãs parecerias

estabelecidas pela administração com organizaçôes da sociedade civil para a consecução
de finalidades de interesse público e recíproco, propostas pelas organizações da sociedade

civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

XIII- Convênio é o instrumento que disciplina a transferêncía de recursos financeiros de

dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e tenha como
partícípe, de um lado, órgão ou êntidade da adminÍstração públÍca, direta ou indíreta, e, de

outro lado, órgão ou entidade da administração pública de outra esfera de governo, direta
ou indireta, ou aÍnda, entidades privadas sem fÍns lucrativos, visando a execução de
programa de governo, envolvendo a realização de projeto, ativÍdade, serviço, aquisição de

bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação;

XIV - Termo de Execução Descentralizada, instrumento por meio do qual é ajustada a

descentralização de crédito orçamentário entre órgãos e/ou entidades integrantes dos

Orçamentos Fiscaí e da Seguridade Socíal do Município, para execuçâo de ações de

interesse da unidade orçamentária descentralizadora e consecução do objeto previsto no
programa de trabalho, respeitada a classificação funcional programática;
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XV - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente derivada de lei ou ato

admini'strativo normativo que estabelecer obrígação legal para sua execução, por período

superior a dois exercícios;

XVI - Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos que

venham a impactar negativamente nas contas púb'licas;

XVII - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo governo em função de

lei ou contrato e que dependem da ocorrêncía de um ou mais eventos futuros para gerar

compromissos de pagamentos;

XYm - Contingência Passiva, uma possívelobrigação presente cuja existência será confirmada

somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente sob o

controle da entidade;

XIX - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentários destinado ao

atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos e como fonte de

recursos orçamentários para abertura de créditos adÍcionaÍs.

CAPíTULO II

DA§ ORIENTAÇÕES GERAIS

Seção Única

Das Orientaçôes Gerais

Art. 3s. Na elaboração e execução do orçamento municípal deverão ser assegurados a

transparência da gestão fiscal, os princípías da publicídade, da participação popular, do controle
social e da sustentabilidade.

§ 1e. São instrumentos de transparência da gestão físcal, aos quaÍs será dada arnpla

divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

I - Os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - O balanço geral das contas anuais e pareceres pnevios emitidos pelo Tribunal

de Contas do Estado de Pernambuco;

iIl - Os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentár'ia;

IV - Os Relatórios de Gestão Fiscal;

V - Os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,

disponibilizados pela internet, de amplo acesso público;

VI - O Portal da Transparência.
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Gabinete do Prefeita

§ 2e . Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração do projeto do Plano

Plurianual 2022/2A25 e da Lei Orçamentária Anual do ano de 2O73, assim como durante a

execução orçamentária no referido exercício, quadrimestralmente, para avaliação e

demonstração do cumprimento de metas fiscais.

§30. As audiêncÍas PúbÍicas que trata o parágrafo anterior poderão, excepcionalmente.
ser realizada em meio virtual, com utilização das ferramentas tecnológicas existentes, devendo,
para tanto, o poder executivo dÍvulgar edital contendo a forma de acesso a sala virtual e

disponibilizar ferramentas para que a sociedade venha opinar. A sessão deverá ser gravada e o
arquívo guardado em mídia digital, bem como, nos canais oficiais do Município, sendo, portanto,
prova que substituirá a ata convencional.

Art. 4e. Durante a elaboração e execução orçamentária serão observadas as disposíções

da LeÍ Complementar no 101-, de 4 de maio de 2000, da Lei Federal ne 4.320, de L7 de março de
1964 e as normas, conceitos e classificações, nacionalmente unificadas, constantes no Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

CAPíTULO III

DAS PRTORTDADES E METAS DA ADMTNTSTRAÇÃO MUNtCtpAL

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art. 5e. Para atender ao disposto na Lei Complementar ns L01, de 4 de maio de 2000, são
estabelecídas as prioridades e metas da Administração Municipal, constantes desta Leíe de seus

anexos, que terão precedêncía na alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução,
não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 6s. Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre as metas
estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as dísposições dos
artigos 167 e ZLZ da Constituição Federal e regras da Lei Complementar ne L4t, de 13 de janeiro
de 2012.

Art"7s. O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de
cada quadrimestre de2023, por meio de audiência pública.

Art. 8s. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da

respectiva Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção de equ ilíbrio das contas públicas e metas
previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas em função de modificações na

política macroeconômica e na conjuntura econômica nacíonal.
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Art. 9s. As metas fiscais poderão ser revistas mediante l-ei, diante da permanência do
baixo crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadadas, no

decorrer do exercício de 2023.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades

Art. 10 As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal constam do
Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as escolhas do governc e

da sociedade.

Art. LL. As ações príoritárias identificadas no ANEXO I que integra esta Lei, constarão do

orçamento e serão executadas durante o exercício de 2023, de acordo com a disponibilidade de

recursos, em consonância com o Plano Plurianual.

Art. 12. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao

funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade
Social, serviços essenciaís, despesas decorrentes de obrígações constitucionais e legais, os quais

terão precedência na alocação de recursos no Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 13. Constará do Anexo de Prioridades as obras em andamento que se estenderão ao

exercicio de 2023.

Seção lll
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 14. O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO ll, díspõe sobre
as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados
nominal e primário, o montante da dívida pública, pãra o exercício de 2023 e para os dois
seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos demonstrativos:

1 - Demonstrativo l-: Metas Anuais de Receitas e Despesas;

Ii - Demonstratívo 2: Avalíação do Cumprimento das Metas Fiscais do Ano Anterior;

III- Demonstrativo 3: Metas Fiscaís Atuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas nos

três Exercícios Anteriores;

I\-- Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

\' - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

Ativos;

\-l- Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Vll- Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
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Vlll - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Contínuado.

§ ls. O AMF abrange os órgãos da administração direta, entidades da admÍnistraçâo
indÍreta e fundos especiais que recebem recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
inclusive sob a forma de subvenções para pagamento de pessoal e custêio, ou de auxílíos para
pagamento de despesas de capital.

§ 2s. Na elaboração da proposta orçamentária, o Foder Executivo poderá aumentar ou
dimínuír as metas fiscaís estabelecÍdas nesta Lei e identificadas no ANEXO ll, com a finalidade de
compatibilízar as despesas orçadas com a receita estimada, de forma a preservar o equílíbrio
orçamentário, preconizado na LRF.

Ârt. L5. Na proposta orçamentária serão indícadas as receitas de capital destinadas aos
investimentos que serão financiados por meio de convênios, contratos e outros instrumentos
com órgãos e entidades de entes federativos, podendo os valores da receÍta de capital da
proposta orçamentária ser superiores à estimativa que consta no Anexo de Metas Fiscais desta
Lei.

Seção lV

Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. L6. O Anexo de Riscos Fiscais díspõe sobre a avaliaçâo dos passívos contingentes
capazes de afetar as contas públicas, informa as provÍdências a serem tomadas, caso os riscos se
concretizem, e integra esta Lei por meío do ANEXO lll.

Arl. L7. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado
primário positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicíonais.

§eção V

Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 18. Durante a execução orçamentáría, o acompanhamento do cumprímento das
metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária,
para cada bimestre e do RelatórÍo de Gestão Fiscal, relatívo a cada quadrimestre, publicados nos
termos da legislação vigente.

Art. 19. Os consórcios públicos, dos quais o Munícípio faz parte ou passar a íntegrar, são
obrigados a encaminhar a documentação necessária à consolidaçãc dcs u'ados para elabcração
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do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Físcal, nos prazos

estabelecidos na legislação vigente.

Art. 20. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metãs de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo

de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos

trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios

fixados nesta Lei.

Art. 2L. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendÍmento de

passívos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado

primário positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicionaís.

Art.22.Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento fiscal,

para reserva de contingência em montante não inferior a 1% (um por cento) da Receita Corrente

Líquida, prevista para o exercício de 2023, destinada ao atendimento de passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais, bem como de decretos de emergência e calamidade pública.

parágrafo único. No caso da utilização da reserva de contingência como fonte de recursos

oêÍa abertura de créditos suplementares, em razãa de estado de emergência ou de calamidade

.Jotica decretado no Município, os valores utilizados não serão computados nos limites

egalmente autorizados para a abertura de crédítos suplementares na Lei Orçamentária Anual'

CAPíTULO IV

ESTRUTURA. ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

§eção I

Das Classificaçôes Orçamentárias

Art. 23, Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercício de 2023.

Art.24. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e executada com a classificação

orçamentár"ia até a modalidade de aplicação.

Art. 25. O Quadro de Detalhamento da Despesa será publicado até 30 (trinta) dias após a

c - c caÇão da Lei Orçamentária Anual, terá detalhamento estabelecido na legislação vigente para

.s er:es da Federação.
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Art. 26. As dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais vinculam-se
ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros e na Função 28 ivinte e
oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as despesas com:

I - Amortização de Dívidas, juros e encargos de dívida;
II - Precatórios e sentenças judicíais;

IIi - lndenizações;

i\r - Restituíções, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;

Vt - Amortização de dívidas previdenciárias;

VII - Despesas com inatívos e pensionistas;

VIII - Outros encargos especíais.

Art.27. A demonstração de compatíbilidade da programação orçamentária, com os
objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Leí Orçamentária de
2423.

Seção ll
Da Organização dos Orçamentos

Art. 28' os orçamentos, físcal e da seguridade social, compreenderão as programações
dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e
indireta do Município e discriminarão suas despesas com o detalhamento previsto no Manuat de
Contabílidade Aplicada ao Setor público.

Art. 29. A reserva do Regime Próprio de Previdência Social dos Servídores - RppS,
prevista no art. 8s da Portaria lnterministerial STN/SOF ns 163, de 04 de maio de 2001, será
identificada pelo dígito 9 {nove) no que se refere ao grupo de natureza de despesa, assím como
a reserva de contingência, prevísta no art. 5e, inclso lll da Lei Complementar ns Lol_, de 2000.

Art. 30. o orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,
previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do § 2o do art.
1"95 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

Art.31. Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado o
equilíbrio entre receitas e despesas, fícando vedada à consignação de crédito com finalídade
imprecísa ou com dotação iÍimitada e admitida a ínclusão de projetos genérícos.
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Art. 32. Serão assegurados recursos no orçamento para contrapartida de Ínvestimentos

custeados com recursos de convênios, contratos de repasses e outros instrumentos congêneres.

Art. 33. A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração superior

a um exercício financeiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em lei que autorize a

sua inclusão.

Art. 34. Constarão dotações no orçamento para as despesas relativas à amortização da

dívida consolidada do Município e atendimento das metas de resultado nominal, assim como

para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da dívida pública.

Art. 35. Cada programa identificará os projetos, atívidades e operações especiaís

necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos vaJores, finalidade e as

unidades orçamentárias responsáveis pela sua realização.

Art. 36. A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções

necessárÍas para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, ativÍdades e operações

especiais, com os respectivos valores e operações, não podendo haver alterações que

modifiquem as finalidades estabelecÍdas.

Parágrafo único. Cada projeto, atividade ou operação especíal terá ídentificada a função e a

subfunção às quais se vinculam, codifÍcadas de acordo com as instruções contidas no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público vigente e apresentará as dotações orçamentárias, por

fonte de recursos, modalídades de aplicação e por grupos de despesa:

I - Grupo 1- Pessoal e Encargos Sociais

il * Grupo 2 - Juros e Encargos de Dívida;

m - Grupo 3 - Outras Despesas Correntes;

ry -Grupo4-lnvestímentos;

V -Grupo 5-lnversôes Financeiras;

YI - Grupo 6 - Amortização de Dívídas;

VII - Grupo 9 - Reserva de Contingêncía.

Seção lll
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art. 37. A proposta orçamentária, que o Pocier Executivo encaminhará à Cârnara

lvlunicipal de Vereadores, será constituída de:

i - Texto do Projetc de Lei Orçanrentária Anual;

Praça Severino Barhara de Sales,40 - Centr§ - 55.7§GOO0 - Vertente do Lério-PE

Telefone: (811 3634-7156 - www.vertentedoÍerio.pe.gov.br

ttt*
t
t

t
t

-a-' 
,t I

í </?.4\-/



*
L#

MUNrcíPro DE vERTENTE Do lÉmo
Gabinete do Prefeito

ll - Anexos;

lll- Mensagem.

Art. 38. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de quadros,

tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela Lei Federal ns

4.32A/L964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender disposições legais,

Art. 39. Discrimínação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos da LAA|2A23:

I - Quadro de discriminação da legislação da receita;

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:

a)

b)

c)

Anistias;
Remissões;

Benefícios fiscais de natureza financeira e tríbutária.

a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a nêtureza;

b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômícas;

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade

orçamentária;

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2020,202L e

orçada para7022;

b) Tabela explicatÍva da evolução da despesa realizada nos exercícÍos de 2020, 2021 e
fixada para 2A22;

c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa destinada
a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percentual orçado,
consoante disposição do art. ZLl da Constituição Federal;

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei Complementar ne 141, de 3
de janeíro deZOL? e despesas fixadas na proposta orçamentária, destinada às ações e
serviços públicos de saúde no Município;

e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos programas e

ações de assistêncía à criança e ao adolescente.

IV- Anexos da Leí Federal ne 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão o
orçamento

Praça Severino Barbosa de Sales,40-Centro - 55 76C-iCC - i,'..:en:e oo Lério-PE
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d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projetos,
atívidades e operações especiaís, por unidade orçamentária;

e) Anexo 7: Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções,
subfunções, projetos e atívídades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunçôes e programas

conforme o vínculo;

g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

V - DemonstratÍvo da compatibilÍdade da programação orçamentária, com as metas
de receítas, despesas, resultado nominale primário;

VI- Demonstrativo do efeíto sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções,
anistias, remissões, subsídÍos e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Art.40. A mensagem, que integra a proposta orçamentárÍa, conterá:

I - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o

M unicípio;

ll - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;
ill - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

iV- lnformações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estÍmativa da
receita e da despesa fixada;

V - Situação da dívida do Município, restos a pagar e compromissos financeiros
exígíveis.

Art. 41. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos
provenientes da anuíação de projetos em andamento.

Art. 42. Serão consignadas atividades distíntas para despesas com o pagamento de
pessoal de magistérío e outras despesas de pessoal do ensino.

Art. 43. No projeto de leí orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em moeda
nacional, segundo os preços correntês vÍgentes em julho de ZA2?.

Art. 44. As despesas e as receítas serão demonstradas de forma sintética e agregada,
evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art' 45. A Modalídade de Aplícação gg será utilizada para classificação orçamentária de
reserva de contingência.

Praça Severino Barbosa de Sales,40 - Centro * 55.7ESOOO - Vertente do Lério-pE
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Art. 46. O Orçamento, elaborado pelo Poder Legislativo para 2023, será incluído na

proposta orçamentária e observará as estimativas das receitas de que trata o arl.29A e os seus

incisos, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional ne 58, de 2009'

Art. 47. O orçarnento do Poder Legislativo será apresentado ao Poder Executivo, para

inclusão na proposta orçamentária de 2A23, até o dia 15 (quinze) de setembro de 2022'

Art. 48. Com fundamento no § 8e do an. 165 da Constituição Federal e nos artígos 7o e

43 da Lei Federal ne 432A, de 17 de março de 1954, a Lei Orçamentária conterá autorização para

o Poder Executivo proceder, mediante ato próprio, à abertura de créditos suplementares tendo

como fonte a anulação total ou parcial das dotações orçamentárÍas no limite de 20% (vinte por

cento) da despesa fixada.

§ 1s Nos casos de transposição de fonte de recursos, fica o Poder Executivo Municipal

autorizado a alterar o valor e/ou acrescentar fontes de recursos dentro da mesma dotação

orçamentária vígente para o exercício financeiro de 2A73, através de ato do Poder Executivo,

quando tais fontes não estiverem sido previstas ou o seu valor se tornar insuficiente na LeÍ

Orçamentária Anual, até o Iimite dos valores originalmente orçados para a respectiva dotação.

Art. 49. Para as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, com pessoal e encargos

previdenciários, pagamento da dívida pública, custeio de programas de educação, saúde e

assistência social, defesa civil, situações emergenciais, epidemias e catástrofes, bem como para

investimentos com recursos de transferências voluntárias do Estado e da União, observado o

parágrafo único do art, 8e da Lei Complementar ns L01, de 4 de maitl de 2000, será duplicado o

percentual autorizado na lei orçamentária para abertura de créditos adicionais suplementãres.

Art. 50. Constarão da proposta orçamentária dotações para programas, projetos e

atividades constantes do Projeto de Revisão do Plano Plurianual em tramitação na Câmara de

Vereadores.

§eção lV

Das Alteraçôes e do Processamento

Art. 51. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições do

art. 166, § 3s da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do Chefe do

Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as emendas e anexos.

Parágrafo único. As emendas deverão ser compatíveis com o Plano Plurianual e ser

indicados os recursos para execução das despesas nas dotações respectivas, respeitadas as

li mitações constitucionais e legais.

Praça §everinc Barbçsa de Sales, 40 - Centra - 55.760-000 - vertente do
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Art.52. As emendas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, consideradas
inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo Chefe do poder
Executivo, no prazo de 15 (quínze) días úteis, consoante disposições do § 1" do art. 66 da
Constituição Federal, que comunícará os rnotivos do veto dentro de quarenta e oito horas aa
PresÍdente da Câmara.

§1s. O veto às emendas mencionadas no caput deste artígo restabelecerá a redação inicialda
dotação constante da proposta orçamentária.

§ 2s. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos à sanção do
P'efeito, com todos os anexos.

Art. 53. No caso de haver comprovado erro no processamento das deliberações no âmbito
cc Poder Legislatívo, poderá haver retificação nos autógrafos da Leí Orçamentária de 2023, pela
:rópria Câmara de Vereadores, até a data da sanção.

Art. 54. o Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não inicíada a votação na
lc- ssào específica.

Art. 55. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluír novo5
3'ojeios, atividades ou operações especiaÍs nos orçamentos dos órgãos, unidades
3 il ^r'n istrativas e gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada a Leí 4,320, de 1964
€ tor"i-) autorização da Câmara de Vereadores.

Art. 55. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Art. 57. As alterações e inclusões orçamentárias que não modífíquem o valor total da
ação regístrada na Lei Qrçamentária Anual e em crédítos adicionaís, não constituem créditos
orçamentários.

§ 1s. As modificaçôê§ orçamentárias que trata o caput abrangem os seguintes níveis:

I - Categoria Econômica;

II - Grupos de Natureza de Despesa;

III - Modalidades de Aplícação;

IV- Fontes de Recursos.

§ 2q. As fontes de recursos destinam-se a indicar a origem das receitas que financÍarão as
despesas fixadas na Lei Orçamentáría.

Praça severlno Barbosa de sales, 4o - centro - 55.760{00 - vertente do Lério-pE
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Art.63. Na ausência de parâmetros ãtualizados do Estado de Pernambuco, poderão ser
considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita
orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Poderão ser considerados dados, lnformações e índices divulgados e
publicações do:

I - Relatório da cMo do congresso Nacional, parã a LDo da união de zaz3;
II - Relatório Focus do Banco Central do Brasil;

IU - IBGE;

IV - TCU.

Art. 64. A estimativa de receita para 2023, euê integra o ANEXO ll desta Lei, fica
disponÍbílizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, s 3s da Lei Complementar ns L01,
de 4 de maio de 2000.

Art. 65. Na proposta orçamentária o montante de receítas previsto para operações de
crédito não poderá ser superÍor ao das despesas de capitalfixadas.

Art. 66. O montante estimado para receita de capital, constante nos anexos desta Lei,
poderá ser modificado na proposta orçamentária, para atender previsão de repasses, destinados
a ínvestimentos.

§ le. A execução da despesa de que trata o caput deste artigo fíca condicíonada à
viabilização das transferências dos recursos respectivos.

§ 2e. A reestimativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só será permitida
se comprovado erro ou omíssãe de ordem técnica ou legat, observado o disposto no § 1e do art.
L2 da l-eiComplementar

ne L01, de 2000.

§ 3e. Por meio de Lei, no decorrer do exercício de 2023, poderá haver reestimativa da
receÍta de operações de crédito, para viabilizar o financiamento de investímentos.

Seção ll
Das Alterações na Legislação Tributária

Art- 67. o Poder Executívo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
neeessário à preserv*çãa do equiiíbrio das eontas púbiicas, a eonseeucãa da jr:stiçe fiseal, à

Praça Severino 8*rbosa de Srles, 40 - Centra - 55.760{00 - vertente do Lério-pE
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eficíência e a modernização da máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e ocupação
do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 68. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 1L da Lei
Complementar ne LOL/ãAOO, deverá ser dÍnamizado o setor tributário da Prefeítura, ficando o
Chefe do Poder Executivo autorizado a modernÍzar prédío, instalações e equipamentos, contratar
pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar sistemas informatizados. contratar
serviços especializados e tomar outras providêncías, com o objetÍvo de aumentar a arrecadação
e cobrar eficientemente a dívida ativa tributáría.

Art. 69. A dívida ativa trÍbutária deverá ser cobrada por todos os meios legais, observadas
as disposições do CódigoTributário Munícipal, da Lei Federal np 6.830, de22 de setembro de
1980 e atualizações.

Art. 70. Os projetos de leí de concessão de anistia, remÍssão, subsídio, crédito presumído,
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modÍficação de base de cálculo que
impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios, que
correspondam a tratamento diferenciado, poderão sêr aprêsentados no exercício de 2A23,
respeitadas as demais disposições do art. L4 da Lei Complementar ne 1"01, de 4 de maio de 2000.

Art. 7L. As leis relativas às alterações na legislação tributária que dependam de
atendirnento das disposições da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituíção Federal, para
vigorar no exercícÍo de 2023, deverão ser aprovadas e publicadas dentro do exercício de 2A?2.

Art.72. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

I - Registrará em sÍstema informatizado, os valores dos tributos lançados, arrecadados
e em dívida ativa;

II - Controlará e identifícará os tributos arrecadados diariamente, para a correta
classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda pública;

III - Encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada,
arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

Parágrafo único. Preferencíalmente deverá haver integração entre o software do sistema de
tributação e o adotado na contabilidade.

Art.73. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em lei, nâo se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no
§ 2o do art. 14 da Lei Complementar n" 101", de 04 de maio cie 2000 e legíslação aplicável.

Praça Se,rerincB:rbo;adeSales,40*Centro-55,76C-,i-t!1 -r,'ÊreirteCoLér!c-pÊ
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efíciência e a modernização da máquina arrecadadora, alteraçâo das regras de uso e ocupação
do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 68. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 1L da Lei

Complementar ne LALIâAAO, deverá ser dinamizado o setor tributário da PrefeÍtura, ficando o
Chefe do Poder Executivo autorizado a modernÍzar prédio, instalações e equipamentos, contratar
pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar sistemas informatizados, cCIntratar
serviços especializados e tomar outras providências, com o objetívo de aumentar a arrecadação
e cobrar eficientemente a dívida ativa tríbutária.

Art. 69. A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais, observadas
as disposições do CódigoTributário Municipal, da Lei Federal ns 6.830, de22 de setembro de
1980 e atualizações.

Art. 70. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumído,

isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
impliquem redução discrimínada de tributos ou contribuições e outros benefícios, que
correspondam a tratamento díferenciado, poderão ser apresentâdos no exercício de 2A73,

respeitadas as demais disposições do art. 14 da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000.

Art.71. As leis relativas às alterações na legislação tributária que dependam de

arendÍmento das disposições da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição Federal, para

',, gorar no exercício de 2023, deverão ser aprovadas e publicadas dentro do exercício de 2022.

Aí1.72. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

I - Regístrará em sístema informatizado, os valores dos tributos lançados, arrecadados

e em dívida ativa;

II - Controlará e identificará os tributos arrecadados díariamente, para a correta
classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

III - Encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada,

arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

Parágrafo único. Preferencialmente deverá haver integração entre o software do sistema de
tributação e o adotado na contabilidade.

Art.73. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos
para cobnança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, medíante
autorização em lei, nâo se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no

§ 2a do art. 14 da LeíComplementar n" 101, de 04 de maio de 2000 e legislação aplicável.
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Art. 74. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado apenas às

despesas de'capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

CAPíTULO VI

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Execução da Bespesa

Art. 75. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por meio de

movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcíos

públicos, por meio de transferências e delegações de execução orçamentária, nos termos da Lei.

§ 14. Terá prioridade a execução das despesas correntes obrígatórias de caráter
conti n ua do.

§ 2s, Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já íniciadas, não

codendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

i,abilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotações

o rça mentárias.

§ ls. A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeíra

efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas na

observância das normas legais pertinentes.

5 2e. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar despesa

compete examinar a documentação comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para

instruír à formalização do processamento da liquidação da despesa, seguindo as disposições do

caput e dos §§ 1e e 2e do art. 63 da Lei Federal ns 4.320í1964 e regulamentação específica.

§ 3e. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anterÍores e só poderá efetuar o
pagâmento após regular liquidação, com documentos autênticos e ídôneos, com atesto do

liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de empenho.

Art.77. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação

das contas, para atender ao dÍsposto na Lei Complementar ne L01, de 4 de maio de 2000 e na

legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo do

Fraça Severino Barbo-sa de 5ales, 40 - Centro - 55.76ü-000 - Veüente do Lerlo-PE
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Art.74. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado apenas às

despesas de'capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

CAPíTULO VI

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Execução da Despesa

Art. 75. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por meio de

movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios
públÍcos, por meio de transferências e delegações de execução orçamentária, nos termos da Lei.

§ 14. Terá prioridade a execução das despesas correntes obrígatórias de caráter
conti n uado.

§ 2s. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já íniciadas, não

coCendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

i abilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibiÍidade de dotações

o rça mentá rias.

§ ls. A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeíra

efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas na

observância das normas legais pertinentes.

§ 2e, Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar despesa

compete examÍnar a documentação comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para

instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa, seguindo as disposições do

caput e dos §§ Ls e 2e do art. 63 da Lei Federal ns 4.320ÍL964 e regulamentação específica.

§ 3s. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá efetuar o
pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto do

liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de empenho.

Art.77. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação

das contas, para atender ao dÍsposto na Lei Complementar ns 101, de 4 de maio de 2000 e na

legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo do

Praça Severinc Barbcsa ae Saies, 40 * Centra - 55.76ü-000 - VÉftente Jo ierlc-PÉ
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Art.74. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado apenas às

despesas de'capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

CAPíTULO VI

DA DESPESA PÚBUCA

Seção I

Da Execução da Despesa

Art. 75. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por meio de

movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios
públicos, por meio de transferências e delegações de execução orçamentária, nos termos da Lei.

§ 10. Terá prioridade a execução das despesas correntes obrígatórias de caráter
conti n ua do.

§ 2s, Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já íniciadas, não

ioCendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

', ao lrzem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotações

o rça mentá rias.

§ 1s. A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira

efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas na

observância das normas legais pertinentes.

§ 2s. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar despesa

compete examinar a documentação comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para

instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa, seguindo as disposições do

caput e dos §§ 1e e 2e do art. 63 da Lei Federal ns 4.320/L964 e regulamentação específica.

§ 3s. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá efetuar o
pagâmento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto da

liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de empenho.

Art.77. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação

das contas, para atender ao dÍsposto na Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000 e na

legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo do
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exercício, inclusíve aplicáveis ao processo de encerramento contábÍl de 2023, em consonância

com as Normas BrasÍlelras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 78. Para cumprimento das disposiçôes dos artigos 50 a 56 da LRF, os órgãos e

entidades da administração dÍreta e indireta, inclusive consórcios públicos, dos quais o Municípío
partícipe, apresentarão dados, informações e demonstrativos destinados a consolídação das

contas públicas, individualização da aplicação dos recursos vinculados e elaboração do Relatórío

Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos estabelecÍdos,

inclusive cumprir as disposições do § 6o do ãrt.48 da LeiComplementar ne LAL/ãAAA, introduzido
pela Lei Complementar ns l-56, de 28 de dezembro de 20L6.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução orçamentária
para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao público, dados e

informações de receitas e despesas consolidadas do Município, envolvendo todos os órgãos e

entídades de ambos os Poderes, nâ forma da Lei.

Seção ll

Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subvençães.

§ubseção I

Transferências e Delegações à Consórcios Públicos

Art. 79. A transferência de rêcursos para consórcio público fica condicionada ao consórcio

adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de direito
financeiro, aplicáveis às entidades públícas, classificaçãCI orçamentária nacionalmente unificada,

dísposições da Lei Federal ne 1"L.1.07, de 6 de abril de 2005, do Decreto ne 6.AL7, de L7 de janeiro

de 2OA7, da Portaria STN ns 274, de 2AL6 e Resolução T.C. ne 34, de I de novembro de 201-6

alterada pela Resoluçâo T.C ne TC Ns 03, de 15 março deZALT oríundas do Tribunal de Contas do

Estado de Pernamhuco.

Art. 80. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser obseruados os

procedimentos relativos à delegação ou descentralizaçãa, da forma estabelecida no Manual de

Contabilídade Aplicada ao Setor Público.

Art. 81. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá índividualizar a

movímentação de recursos oriundas do Município, assim como o consórcio encaminhará à

Prefeitura as informações necessárias para atender ao disposto no § 6e do art. 48 e no caput do

50 da LeiComplementar ne l-01-, de 4 de maio de 2000.
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Art. 82. Até L5 (quinze) de setembro de 2022, o consórcio encaminhará à Prefeitura a

parcela de seu orçamento para2O23 que será custeada com recursos do Município, para inclusão

na proposta orçamentária.

§ 1s. O consórcio público deverá prestar todas as informações necessárias para subsidiar a

elaboração da Leí Orçamentária, de acordo com a legislação pertinente.

§ 2s. A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a Lei

Orçamentária do Município, deverão ser apresentadas à Prefeitura com todo o detalhamento

exigido nesta Lei, com os valores expressos na moeda corrente.

§ 3s. Não será admitido que o consórcio encaminhe seu orçamento geral e indíque um

percentual de participação para que sejam calculados os valores das dotações relativas ao

Município.

§ 4e. O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração estimativa realista

dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos.

§ 5c. Para atenderao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade-

SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consórcio que receber recursos do

l'.,1unicípio enviará mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível com os sistemas

oe informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE, os dados mensais da execução orçamentária do

consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal.

Subseção ll

Transferências de Recursos a lnstituições Públicas e Privadas

Art. 83. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas alterações,

dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituiçôes privadas sem fins

lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município.

Art. 84. As parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse públÍco e recíproco,

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperação, obedecerão às disposições da Lei Federal ne 13.019, de 3L de julho de 2014,

atualizada pela Leí ns L3.204/2015 e desta Lei.

Art. 85. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a previa

manífestação dos setores técnicos e jurídico do órgão concedente, sobre o objeto e a adequação

dos instrumentos contratuais respectivos às normas pertinentes.
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Art. 86. As entÍdades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e
objetÍvos para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento integral de todas as

cláusulas dos termos de colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação ou outro
instrumento legal aplicável.

Art. 87. Poderâo ser celebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e termos
de execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas, para a execução de programas.
projetos e ativÍdades que envolvam a transferência de recursos ou a descentralÍzação de créditos
oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observadas as disposições do art. 11-6 da

Lei Federal ns 8.6661L993.

Art. 88. Órgão Jurídico do Município poderá expedír normas sobre as dÍsposições

contratuais que deverão constar dos instrumentos respectivos, para que sejam aprovados pela

área jurídica municipal, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei Federal ne 8.566/L993 e

da LeÍ Federal nç L3.019/2AL4e suas alterações.

Art. 89. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

,'egulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprímento dos objetivos
e oa execução das metas físícas constantes do plano de trabalho e do instrumento de repasse
.espectivo, devendo ser ínstruída com documentos autênticos e idôneos.

Seção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 90. Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos termos do art. 1-69

da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e. No caso de a despesa de pessoal ultrapassar o percentual de 95% {noventa e cinco por
cento) do limite da ReceÍta Corrente Líquida, estabelecido no art. 20, inciso lll, alínea "b" da Lei

Complementar ne l-01-, de 4 de maio de 2000, fica proibida a realização de despesas com hora
extra, ressalvadas:

I - As áreas de saúde, educação e assistência social;

II - Os casos de necessidade temporária de excepcional interesse público;

IiI - Às ações de defesa civil;

IV- As atividades necessárias à arrecadação de tributos.

§ 2s. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos iimites
estabelecídos na Lei Complementar n'101, de 2000, o Poder Executivo, adotará as seguintes
mediclas:
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I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - Eliminação de despesas com horas-extras;

m - Exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

ru - RescÍsão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

§ 3e. As providêncías estabelecidas no caput deste artigo serão harmonizadas com ãs

disposições constitucíonais, especialmente o art. L69, §§ 3e e 4s da Constítuição Federal e

Iegislação infraconstitucional pertinente.

Art. 91. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,

a criação de cargos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou

contratação de pessoal, a qualquer título, para atender ao ínciso ll do § l-s do art. 169, assim

como ao inciso X do art. 37, da ConstituÍção Federal, mediante lei municÍpal.

Art. 92. Para cumprímento do disposto no art. 7e, incisCI lV e no art. 37, inciso X da

Constituição Federal, a propostâ orçamentária conterá margem de expansão nas despesas de

pessoal estimadas para o exercício, devendo ser considerado no cálculo o percentual de

acréscimo estabelecido para o salário*mínimo nacional e para o piso nacional dos professores.

§ 14. Para as despesas que já estejam previstas na margem de expansão das despesas

oclgatórias na Lei Orçamentária e seus anexos, para suportar os acréscimos nas despesas de

pessoal decorrentes de reajustes no salário-mínimo nacional e no piso dos profissionais de

magisterio da educação básica, fica desobrigada a apresentação de demonstrativo de ímpacto

orçamentário-financeiro junto ao projeto de lei para a concessão.

§ 2s. Fíca o Poder Executívo autorizado a conceder abono para pagar o valor do salário-

mínimo definido no inciso IV do art. 7e da Constituição Federal, até a aprovação de lei municipal

contem plando o reajuste.

§ 3s. Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de revisâo e reajustes,

devendo constar os critérios em Íei específica que conceder os reajustes respectivos.

Art. 93. A despesa total com pessoal é o somatório dos gastos do município relatívos a:

l- Mandatos eletivos;

ll - Cargos;

lll - funções;

lV * Empregados;
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V - Vencimento;

Vl - Vantagens fixas e variáveis;

Vll * subsídios dos agentes políticos;

Vlll- proventos da aposentadoria;

lX - Pensões;

X - AdicÍonaís;

Xl - gratíficações que tenha natureza remuneratória;

Xll - horas extras;

Xlll - vantagens pessoais de qualquer natureza, exceto as de natureza indenizatórias

XIV - os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às Entidades de Previdência

(RcPS e RPPS);

XV - Os atívos;

)('v'l - os Ínativos, custeados pelo município;

XVll - os pensionistas, custeados pelo município;

Xvlll- os valores do contrato de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de

servidores e empregados públicos.

Parágrafo primeiro - Além das despesas relacionadas neste artigo serão somadas as

despesas de pessoal as resultantes de novas contratações por concurso públÍco, processo

seletivo para atendimento dos programas federais e as inclusões ou alterações de cargCIs e

salários.

Art. 94. A despesa total com pessoal será apurada somando-se realizada no mês em

referência com as dos onze imedíatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 95. A despesa total com pessoal, no município, em cada período de apuração, não

poderá exceder a 60% (sessenta por cento) da RCL- Receita Corrente Líquida.

Art. 96. Na verificação do atendimento do limite 60% (sessenta por cento) da RCL -
Receita Corrente Líquida com a despesa total com pessoal, não serão computadas as despesas:
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t - De indenização por demissão de servidores ou empregados;

ll - Relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - decorrentes de decisão judicial, desde que da competência de período anterior ao da

a pu ra ção;

lV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeado por recursos
provenientes:

b) - da compensação financeÍra entre os diversos regimes de Prevídência Social, para

efeíto de aposentadoria, tendo em vista a contagem recíproca do tempo de

contríbuÍção na administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c) - das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade;

d) - do produto da alienação de bens, direitos e ativos;

e) - e do seu superávit financeiro.

Art. 97. A repartição do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - Receita Corrente

LLquida com a despesa total com pessoal, não poderá excedero percentualde54% (cinquenta e
quatro por cento) para o Executivo"

Art. 98. O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e

excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 6% (seis por centc)
relatívo ao somatório da Receita Tributária e das seguintes transferências, efetivamente fixado
no exercício fínanceiro de 2023.

§eção lV

Das Despesas com Seguridade §ocial

Art. 99. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições do

art. 194 da Constituiçâo Federal, realizará ações para assegurar os direitos relativos à saúde, à

previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social
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Art. 100. Serão incluídas dotações no orçamento para realizaçâo de despesas em favor da

previdência social.

§ le. O empenhamento das despesas com obrigações patronais será estimativo para o

exercício, por compêtência, devendo haver o processamento da liquidação em cada mês, de

acordo com a legislação previdenciária.

§ 2s. Respeitadas as disposiçôes da legislação específica, serão deduzidos das obrigações

patronais os valores dos benefícíos pagos diretamente pelo Município aos servidores segurados.

§ 3s. Poderá haver aporte adicional de recursos em favor do RegÍme Próprio de Previdência

Social, nos termos estabelecidos em Lei.

§ 4e. O pagamento das obrigações previdenciárias tem prioridade em relação às demais

despesas de custeio.

Art. 101-. Fica autorizado o Poder Executivo realizar pagamentos das contríbuições
previdenciárias por meio de débito automático na conta de furndos e tributos em favor dos

r-egi rnes previdenciários.

Art. 102. O Poder Executivo encaminhará projeto de leià Câmara de Vereadores, quando,

c;ante de avaliação atuarial for identificada a necessidade de alterar alíquotas de contribuições,
para o Regime Próprio de Previdêncía Social e/ou para atualízar dispositivos da legislação local,

para adequá-la às normas e disposições de Lei Federal, dentro do exercício de 2023.

Subseção ll
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de §aúde

Art. L03. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos

destinados à realízação das ações e dos serviços públícas de saúde, nos termos da Lei

Complementar ns 1*1, de7OL7.

§ 10. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetívamente realizadas que

resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e corrigidos

a cada quadrÍmestre do exercício financeiro, de acordo com os critérios constantes no art. 24 da

Lei Complementar ne 141, de 2A12.

§ 2s. As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que estejam

condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União paraZQZ?,

deverão ter dotações no orçamento do Município para seu cumprimento.
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Art. 1-04. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na Câmara

de Vereadorês o Demonstrativo Anexo L2.da Relatório Resumido de Execução Orçamentária que

demonstra receitas e despesas com ações e servíços públicos da saúde a cada bimestre da

exercícío, bem como disponíbilizado ao Conselho Munícipal de Saúde na data da publícação.

Art. 1-05. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação sobre Orçamento
Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de responsabilidade

dos titulares de Poder e órgâo, nos termos da legislação federal específica.

Art. 106. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo, conclusivo

e fundamentado, será emitído dentro de L0 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas

do Fundo Municipalde Saúde.

Art. 107. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparêncía, na

lnternet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

§ubseção lll
Das Despesas com Assistência Social

Art, 108. Para atender ao disposto no art.203 da Constituição Federal o Município
cr-estará assistêncla social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de Assistência

Social- SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política Nacionalde Assistência Social nos eixos

estrategicos de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

§ 1q. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está relacionada com

ações de assistência social de caráter preventívo, enquanto a proteção socÍalespecial destina-se

as ações de caráter protetivo.

§ 2e. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações distintas para

ações de proteção básica e proteção especial.

Art. 109. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de
programas assistenciaÍs, ficando a concessão subordínada às regras e critérÍos estabelecidos em

leis e regulamentos específÍcos locais.

Art. 110. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social recursos
parã custeio dos benefícíos eventuais da assistência social e para os programas específicos da

assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. LLL. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo

Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de

Praça Severino Barbosa de 5ales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-PE
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cronograma de desembolso e programação financeira, para facilitar o planejamento e a gestão

do referido fundo.

Art. L12. Os regístros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados,
relatívos aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social ficarão permanentemente à

disposição dos órgãos de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção V

Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 11-3. lntegrará o Orçamento do Município uma tabela demonstrativa do cumprímento
do art. ZLZ da Constituição Federal, no tocante à vÍnculação de pelo menos 25% {vinte e cinco
por cento) da receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 114. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de Educação e de

Controle Social do FUNDEB e aos órgãos de Controle Externo, publicará em localvisível no prédio
da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 0B

do Reiatório Resumido de Execução Orçamentáría, para conhecimento da aplicação de recursos
no ensino.

Art. 115. As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos

gestores serão instruídas com parecer do Conselho de Controle Social do Fundo, devendo o

referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado ao Poder Executivo no prazo

estabelecido no parágrafo único do art.30 da Lei Federal ns l-4.113, de 25 de dezembro de 2020.

§ 1s. A movimentaçâo de recursos do FUNDEB destinados às despesas com manutenção e
desenvolvimento do ensino, para atendimento da Lei Federal L4.LL3 de 25 de dezembro de 2CI2ü,

será vinculada ao órgão responsável pela educação no município.

§ 2e. Poderá haver contabilização no âmbito da Prefeitura, com indivÍdualização de contas e

regÍstros, evidenciando receitas e despesas para atendimento ao disposto no § ls deste artígo.

§ 3s. A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será evidenciada no
Demonstratívo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino * Anexo
I do RREO, de acordo com a padronizaçâo estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional,
consoante § 3o do art. 165 da Constituição Federal.

§eção Vl

Dos Repasses de Recursos à Câmara

Fraça Severino Bêrbosa de 5aies, 40: Cer:tro - 55.760-000 - Ve!'tente dc LériÕ-PE
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Art. 1L6. Os repasses e recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão mensalmente até o

dia 20 {vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e L68 da Constituição Federal.

Art. LL7. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2023 poderá ser feito com base

na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de ?A22, devendo ser ajustada, até abril de

2023, eventual díferença que venha a ser conhecida, para mais ou para menos, quando todos os

balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício

anterÍor, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para

os repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seção Vll

Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Art. 118. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de

competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas a União, ao

Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas

constantes na Lei Orçamentária, mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere.

À.t.:-19, Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de despesas resultantes

:: :o^',,enios, para atender ao disposto no caput do art. 1-13 desta Lei.

§ 1e, A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outros governos fica

cc.dlcionada a previa formalização de instrumentos de convênio ou equivalentes.

§ 2q. Os instrumentos de que trata o § 1e serão formalizados nos termos do art. 116 da Lei

Federal ne 8.666/1993 ou art. 184 da Lei Federal t4.L*/2A21, analisados e aprovados pela

assessoria jurídica do Município, precedidos de solicitação formalcom apresentação de plano de

tra ba lho.

Seção Vlll
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 12CI. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução de

programas culturais e esportivos.

§ 1s. Nas atividades de que trâta CI caput destê artigo, podem ser íncluídas dotações para

despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critéríos estabelecidos em leis e

regu la mentos específicos locais.
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§ 2s. O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meío da execução

re programas específicos de acordo com as disposições do art. 217 da Constituição Federal,

ocservada regulamentação local.

Art. 121. Nos programas culturais de que trata o art. l-L5, bem como em programas

realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio e realização, pelo

Município, de festividades artístícas, cívicas, folclóricas, tradicionais e outras manifestações

culturais, inclusive quanto à valorízação e difusão culturalde que trâta o art.2L5 da Constituição

FederaÍ.

Art. 122. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos termos da

legislação vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços, montagem de

estruturas, especificações técnicas e estÍmãtivas de custos, bem como cronograma físico-

financeíro compatível como os prazos de licitação, de contratação e de realização de todas as

etapas necessárias.

§eção lX

Dos Créditos Adicionais

Art, 123. Os creditos adicÍonais, especiais e suplementares, serão autorizados pela

l=- a'a de Vereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo.

§ 10. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos adicionais,

especiais e suplementares, desde que não comprometidos:

I - Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

l[ - Recursos provenientes de excesso de arrecadação;

III - Recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotaçôes orçamentárias ou

de créditos adicionais, autorízados em lei;

IV- Produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente

possibÍlite ao Poder Executivo realizá-las;

V - Recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação em

despesas a cargo do próprio fundo;

VI- Recursos provenientes de transferências voluntárías resultantes de convônios,

ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações específicas no

Município.

§ 2s. Nos recursos de que trata o incÍso tll do caput deste artigCI, poderão ser utilizados os

valores das dotações consignadas na reserva de contingência.

Fraça Severinc Barbosa de §ales, 40 - Centro * 55.760-000 - Vertente do LÉrio-ÊE
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Art. 125. Com fundamento no inciso Vl do arl. 167 da Constituíção Federal, ficam
: -.:" radas aiterações e inclusões de categoria econômica, grupos de natureza da despesa,
- ::; ldade de aplicação e fonte de recursos, desde que não modifique o valor total das ações
:: - s:a rtes na lei orçamentária e em créditos adicionais.

Art. 1-26. Os projetos de lei de créditos adicíonais serão apresentados com a forma e o
- 

" e de detalhamento estabelecidas para o orçamento.

Arl. L27. Durante o exercício de 2023 os projetos de Lei destinados a autorização para

;:e':ura de credítos especiais incluirão as modíficações pertinentes no Plano Plurianual, para

:: ^'catibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com a programação

:':a :entária respectiva.

Art. 128. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal, esta
,: - :3'a por ofício ao Poder Executívo, que terá o prazo máxímo de 10 (dez) dias úteis para abrir
- :':: :,c por meío de Decreto e comunicar ao Presidente da Câmara.

+rt. 129. O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada, como
.:-= ) que terá saldo anulado no Orçamento da Câmara lVlunicipal, quando da solicitação de

::.'-.rra de crédito adicionalao Executivo.

Art. 130. O valor dos créditos orçamentários abertos em favor do Poder Legislativo não

r -era o percentual de suplementação autorizado na Lei Orçamentária.

Art. 131-. Dentro do mesmo órgão e no mesmo grupo de despesa, por meio de Decreto,
roderão ser remanejados saldos de dotações, sem onerar o percentual de suplementação
; L,iorízado na Lei orçamentária.

Art. L32. Os créditos extraordinários sâo destinados a despesas imprevisíveis e urgentes
como em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3e do art. L67 da Constituição
da República e do art. 44, da Lei Federal ns 432A1L964, e serão abertos por Decreto do Poder
Executivo, que deles dará conhecímento âo Poder Legislativo.

Art. 133. Os créditos extraordinários, conforme estabelece o art. 44 da Lei ns 432A/1964,
não dependem de recursos orçamentários para sua abertura.

Art. 134. Para realização das ações e servíços públicos, inclusive aqueles decorrentes dos
artigos n" 194 aZL4 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os orçamentos

Praça leverina §arbosa de 5ales,4*:.Centro - 55.76ü-00e - Veriente ea L*r'ia-PÊ
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's:ai e da seguridade social, por meio de créditos adicíonaís com recursos de anulação de
:::ações, respeitados os límites legais.

§eção X

Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 135, O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e orçamentária
para atender de forma adequada as disposições legais, operacionais e a prestação dos serviços à
população, bem como atender ao princípio da segregação de funções na administração pública,
por meío de Lei específica.

Art. 136. Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de Lei, fíca o Poder
Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente, dotações
orçamentárias constantes no orçarnento, ou em crédito especial, decorrente da extinção,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências ou atribuiçôes.

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver
rearuste na classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas pelo
i,'ranual de Contabílidade Aplicada ao Setor Público em vigor.

Seção Xl

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 137. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município, desde
que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostãs orçamentárias parciais, indicando os
programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam incluídas nos projetos e
atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta leie na legislação aplicável.

Art. 138. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o art. L32 desta Leí

deverão ser entregues até o dÍa 5 {cinco} de sêtêmbro deZA7?., parâ que o Setor de Planejamento
do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto do PPA 2A22/2025 e na proposta orçamentária
para 2023.

4rt.139. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execuçâo dos
programas, projetos e atividades constantes do orçãmênto, cabendo ao Gestor do Fundo
implantar a contabÍlidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

4rt.140. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação
financeÍra, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Praça Severino Barbosa de Sales,4G - Centro - 55.7€0-000 * Veftente do Lério-FE
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Art. 14L. Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social

respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

Art. 142. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre, demcnstrativos da execução orçamentária do fundo respectivo.

Art. 143. Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das atas ao Poder
ExecutÍvo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de L0 (dez) dias, após a reuníão, para que

cópia das atas integre as prestações de contas que serão encaminhadas aos órgãos de controle.

§ ls. Os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão fundamentados e

deverão opinar objetivamente sobre as contâs apresentadas, devendo ser emÍtidos, no prazo

máximo de L0 {dez) dias após o recebimento da prestação de contas e expedidas cópías ao Poder
Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle interno ê externo.

Seção Xll

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Arl. 144, O Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário e Financeiro relativo
: geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar ne 10L,

ce 2000, será publicado da forma definida na Constituição do Estado de Pernambuco,

Art. 145. No impacto orçamentário-financeiro, que alude o art. 139 desta Lei, será

considerado para o exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

Art. L46. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10 (dez) dias para

produzir os demonstratívos de impacto orçamentário-financeiro, depois de solicitado o estudo
de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas, devendo ser
informados pelo órgão solicitante os valores necessários à realização das ações que serão
executadas por meio do programa novo, para propÍciar a montagem da estrutura de cálculo do
impacto.

Parágrafo único. O mesmo prazo de dez dias concedido à SecretarÍa responsável pelas

fínanças municipais, terá o setor de recursos humanos para produzir e dÍsponibilizar folhas de
pagamento simuladas que instruirão cálculos de estudo de impacto orçamentário-financeiro para

efeÍto de análise de reflexos de acréscimos na despesa de pessoal.

Praça Severino Barbosa de Saies. 40 * Centro * 55.760-000 - Verlente d* Lerio-PE
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Art.t47. Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da LeiComplementar ne 101, de 2000,

sãc consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os iímites estabelecidos nos
-cisos I e ll do caput e § 1e do art. 24 da Lei Federal ne 8.666, de 21.06.93, atualizados pelo

Decreto ne 9.412, de 18 de junho de 2018.

Parágrafo único. Para as despesas de que trata o caput não será emitido demonstrativo
de impacto orçamentário-financeiro.

Art. 148. As entidades da administração indireta, fundos municipais e o Poder Legislativo
disponibilizarão dados, demonstrativos e informações contábeis ao Órgão Central de

Contabilidade do Município para efeito de consolidação, de modo que possam ser entregues nos

prâzos Iegais, relatórios, anexos e demonstrações contábeis às instituições de controle externo e
social, assim como para monítoramento da evolução de receitas e despesas.

Art. L49. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecÍdas no ANEXO ll

desta Leí, não serem cumpridas por insuficíência na arrecadação de receitas, serão promovidas

reduções nas despesas, nos termos do art. 9p da Lei Complementar na 101, de 2000, com
limitações ao empenhamento de despesas e à movimentação financeira.

Art. 150. No caso de insuficiência de recursos durante a execução orçamentária, serão

:s:aoelecrdos, em atos próprios, procedimentos para a limitação de empenho, observada a

ses-inte escala de prioridades:

I - Obras não iniciadas;

1l - Desapropriações;

llI - lnstalações, equipâmentos e materiais permanentes;

lV- Serviços para a expansão da ação governamental;

V - Materiais de consumo para a expansão da ação governamental;

VI - Fomento aCI espCIrte;

VII -Fomentoàcultura;

VIII- Outras situações declaradas nos atos de contingenciamento.

§ 10. Não são objeto de limitaçâo às despesas que constituam obrigações constitucionais e

legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, sentenças
judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais.

§ 2e. A limitação de empenho e movimentaçãofinanceira serão em percentuais proporcionais
às necessídades.

CAPíTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FTNANCETRA E DOS CUSTOS
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Seção I

Do Detalhamento da Despesa e da Programação Financeira

4rt.151.. Até trinta dias após a publicação da Lei OrçamentárÍa Anual, o Poder Executivo
estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as metas bimensais de
arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

Art. 152. Ocorrendo frustração das metas bimensais de arrecadação, ou seja, receita
arrecada até o bimestre inferior à previsão, aplicam-se as normas do art. 9s da Lei Complementar
ns 101, de 4 de maio de 200ü e disposições desta Lei sobre contingenciamento de despesas.

Art. 153. Serão consideradas legaís as despesas com multas e juros pelo eventual atraso
no pagamento de compromíssos assumidos, motivado por insuficiência de recursos financeíros
para o pagamento.

Seção ll
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 154. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às

.c'mas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas,
:;, aiinamente, de acordo corn a capacidade de estruturaçâo de um sistema de controle de

.-slos adequado ao Município.

Art. 155. A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente atraves
ce tndicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos com a execução do
programa e comparar as metas previstas com as realizadas.

Art. 156. Durante o exercício poderão ser construídos, substituídos, modificados e
acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de trabalho do PPA

2022/2A25, por meío de Decreto.

CAPíTULO VIII

DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTA§

Seção única

Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 157. Serão apresentadas até o dia 3L {trinta e um} de março de2Q24 ou outro prazo

estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco:

Praça Severinc Barbosa de §ales, 40 - Centro - 55.750-000 - Vertente do Lerio-PE
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Gabinete do Prefeito

I - A Prestação de Contas Anual, exercício de 2A23, pelo Chefe do Poder

Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar ns L01, de 2000 e

Resolução Própria do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

Art. L58. Serão apresentadâs ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco as

prestações de contas de2A23, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com resoluções

do referido tribunal"

Art. 159. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas de 2CI23, da

forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e disponibilizadas na

lnternet, para conhecimento da socÍedade.

Art. 160. O controle interno físcalizará a execução orçamentária, físíca e financeíra,
inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da legíslação

aplicável.

CAPíTULO IX

DOS ORÇAMENTOS DOS FIJNDOS, CONSÓRCTOS E

oRGÃOS DA ADMTNTSTRAÇÃO TNDTRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração lndireta

Art. 16L. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta, fundos
munícipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão integrar a proposta

orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único. A regra do caput aplica-se as autarquias, fundações, empresas públicas

e demais entidades da administração indireta.

Art. 162. Os órgãos e entidades da administração indireta citados no artigo anterior
encamínharão, até o dia L5 (quinze) de setembro de2O22, seus planos de trabalho e orçamentos
parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta orçamentária, indícando os

programas e as ações que deverão ser executadas em 2A?3.

Art. 163. Os planos de trabalho e aplícação dos recursos de que trata o art. l-57 desta Leí

e o art. Ze,§2e, ínciso lda LeiFederal n" 4.3?ü, de 1964, serão compatíveis com o Plano Plurianuai
e com esta Lei.

Praça Severino Barbosa de 5ales, 40 * Centro - 55.760-000 - Vertente do Leria-PE
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Gabinete do Prefeito

Seção Il

Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos

Art. 164. Os titulares de órgãos responsáveis pela contratação e execução de obras
públícas e serviços de engenharia no Município ficam responsáveis pela produção, assinatura e

encamínhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco das informaçôes relativas as

Obras e Serviços de Engenharia, através do sistema disponibilizado pelo TCE-PE.

Art. 165. O controle de obras públicas, a elaboração do Mapa Demonstrativo de Obras e

Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverão obedecer às exígências do Tribunal de Contas do

Estado de Pernambuco do TCE-PE e suas atualizações.

Art. 166. Os gestores de programas e de convêníos acompanharão a execução

orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas pelo programa e o alcance dos

objetivos respectivos.

§1s. O gestor do programa deverá monitorar contínuamente a execução, clisponibilizar
informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por indicadores do desempenho
do programa.

§ 2s, O Gestor de convênios e contratos de repasse será responsável pela formalização da

p.estaÇão de contas respectiva e o acompanhamento até sua regular aprovação, monitoramento
co Sistema Auxiliar de lnformações para Transferências Voluntárias, alimentação e consultas ao

s stema de convênios e atendimento de diligências.

§ 3s. O Chefe do Poder ExecutÍvo designará os responsáveís peia gestão de convênios,
contratos de repasse e programas de trabalho.

Art. 167. É proibída a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de
recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusíve pelas entidades que

integram os orçâmentos, fiscal e da seguridade social, a servidor da adminístração direta ou

indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes
de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou
entÍdades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver
eventualmente lotado.

CAPíTULO X

DAS DíVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I
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Gabinete do Prefeito

Dos Precatórios

Art.168. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de despesas
:::cr'Íentes de sentenças judiciárias e de precatórios.

Art.169. A contabilidade da Prefeitura registrará e identiflcará os beneficiários dos
:"ecatórios, seguindo a ordem cronológica, devendo o Poder Executivo, periodicamente, oficiar
:cs Tribunais de Justiça e do Trabalho, para efeito de conferência dos regístros e ordem de
: presentação.

§ 1s. Os precatórios encaminhados pelo Poder JudicÍário à Prefeitura Municipal, até 30 de
julho de 2022, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentária do próximo exercício.

§ 2e. Para fins de acompanhamento, a Orgâo Jurídico Municipal exan'rinará todos os
precatórios e ínformará aos setores envolvidos, especiaÍmente os órgãos citados no caput deste
ar-tigo, orientará a respeito do atendimento de determÍnações judiciais e indícará a ordem
cronológica dos precatórios existentes no Poder Judiciário.

Art. 170" Ate o día L5 {quinze) de setembro de2O22 Orgão Jurídíco do Município conferirá

-"to ao Poder Judiciário a lista de precatórios, beneficiáríos, valores e ordem cronológica, para
r:cn:rontar com as informações do órgão de planejamento rnunicÍpal, para propiciar exatidão dos
, e o'es das dotações que serão íncluídas no orçamento de 2023, para pagamento de precatorios,

Seção ll

Da Celebração de Operaçôes de Crédito

Art. L7L. Poderá constar da Lei Orçamentária autorização para celebração de operações
de crédito, nos termos do inciso ll do art. 7e da Lei Federal ne 4.320, de L964 e do § Ls do art. 32
da Lei Complementar ne L0L, de 4 de maio de 2000.

§ 1s. A autorização, QU€ contiver na Lei Orçamentária para contratação de operações de
crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se, ainda, os lÍmites
de endividamento e disposições estabelecidos na legislação específica e em Resoluções do
Senado Federal.

§ 2s. Também será permitida a realização de Operaçôes de Crédito por Antecipação de
Receita, nos termos da Lei Complementar ne l-01, de 4 de maio de 2000 e da regulamentação da
Secretaria do Tesouro Nacional.

Praça Severino Barbosa de Saies, 4ü: Centro * 55.760-000 - Vertente do Lerio-PÊ
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Art. 172. A Lei específica que autorizar operação de crédito poderá autorizar a
-::s:imativa da receita de operações de crédito na Lei Orçamentária Anual, para viabilizar
- . estimentos.

Seção lll
Dos Restos a Pagar

Art. L73. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingírem o prazo de

prescríção de 5 {cinco) anos, estabelecido no Decreto ns 20.910 de 6 de janeiro de

1932;

II - Anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos credores

nâo conseguirem comprovar a efetiva realízação dos serviços, obras ou

fornecimentos e não for possível formalizar a liquidação;

lll - Anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimatÍva, cujos saldos

não tenham sido anulados nos respectivos exercícíos;

I\' - Anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que tenha sido

transformado em dívida fundada;

\' - Anular empenhos inscrítos em restos a pagar em favor de concessionánas de

serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigações tenham sido

transformadas em confissão de dívida de longo prazo;

VI - Cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos

respectivos, impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de

sua regular liquidação.

Parágrafo único. O controle de gastos e a programação orçamentária e financeÍra
deverão seguir as regras da responsabilidade fiscal, tendo como principal objetivo evitar a

geração de despesas sem lastro financeiro, que resultem na inscrição de restos a pagar, para não

comprometer as finanças dos exercícios seguintes.

Seção lV

Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada

Arl.L74. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida Fundada

Consolidada, inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciários, para efeito de

controie e acompa Rha menta.
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§ 1q. Serão consignadas no orçamento dotações para o custeío do servÍço da dívida,
::.'npreendendo juros, atualizaçôes e âmortizações da dívida consolidada.

s1 2e. Na proposta orçamentária deverá ser consíderada a geração de superávit primário para

l 3agamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, ínclusive corn órgãos
: "evicjenciários, nos termos da legislação aplicável.

Art. L75. O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmentê aos órgãos,
entidades, instituições financeiras, Receita Federal e concessionárias de servíço público para

conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município com essas entidades.

CAPíTULO XI

DAS DrSpOStÇÕES FtNATS E TRANSITÓR|AS

Seção Única

Das Disposições Finais e Transitórias

Art.176. Caso o Projeto da Leí Orçamentária, apresentado ao Poder Legislativo, não for
s,-c,onado até 31 de dezembra de2O22, a programação dele constante poderá ser executada
:- 2A23, para o atendimento de:

- Despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legaís do Município;

i - Ações de prevenção a desastres e catástrofes;

I - Ações em andamento;

V - Obras em andamento;

V - Manutenção dos órgãos e unidades adminÍstrativas para propiciar o seu regular

funcionamento e a prestação dos serviços públicos;

Vl - Execução dos programas e outras despesas correntes de caráter inadíável inclusive aquelas

relativas ao enfrentamento a Endemías e Pandemias.

Art. L77. Ocorrendo a situação prevista no art. 17L, para despesas de pessoal, de

manutenção das unidades administrativas, despesas obrigatórias de caráter continuado e para o

custeio do serviço e da amortização da dívida públíca, fica autorízada a emíssão de empenho

estímativo para o ExercícÍo ZAZ3.

Art. L78. As audiências públicas previstas na Lei Complementar ne 3"01, de 4 de maio de

2000 e nÊsta Lei, serão realizadas nos prazos legais.

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-PE
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MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO
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§ 1q. As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Poderes Executivo e
-=: s ativo, devendo serdivulgados os órgãos que conduzírão as audiências, locâ1, data e hora"

§ 2s. Quando as audiêncías públicas forem convocadas no âmbito do Poder Legislativo
'-;'ào a cargo da Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito munÍcipal,
:."'ridas pelo § l-s do art. l-66 da Constituíção Federal, para demonstração e avaliação do
: - mprimento das metas fiscais.

Art.179. Até 5 (cinco) dias da entrega dos projetos do Plano Plurianual e da proposta da

-: Orçamentária à Câmara Municipal, a PrefeÍtura divulgará em meio digitat no Portal da

Transparência, para conhecimento da população.

Art. L80. Esta Leí entra em vÍgor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, 0L de setembro de 2022.

oáç<
TO LIMA DE SALES

PREFEITO
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ANEXO I

PRIORIDADES
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METAS E PRIORIDADES

A Leí de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é, por excelência e disposição
constitucional, o instrumento de planejamento que contemplará as metas e prioridades
da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro subsequente e seruirá,
portanto, de guia à Municipalidade para a consecução de políticas públicas e suas
principais entregas.

Além de orientar a atuação do ente público, a elaboração do presente Anexo é
fundamental também enquanto instrumento de transparência, a fim de informar
tempestivamente à sociedade civil de que forma parte dos recursos constantes do
orçamento - advindos também por meio do pagamento de tributos por cada cidadão -
serão investidos e que benefícios resultarão à coletividade (artigo 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Não é possível pensar a existência do presente Anexo sem a devida
interlocução com as demais peças do orçamento e planejamento municipal. Entende-
se que a LDO é o elo entre os instrumentos de médio prazo - Plano Plurianual (PPA)
e Programa de Metas - com o orçamento anual, que será elaborado no segundo
semestre. Com isso, os recursos previstos no orçamento assegurarão a
implementação das entregas previstas.

Na formulação do p§eto de revisão do Plano Plurianual PPA2A22-2425 e da
proposta da Lei Orçamentária (LOA/2023) serão consideradas as perspectivas de
atuação do governo, os objetivos estratégicos, os programas e as açÕes que deverão
ser executadas no Município. Sendo assim, o projeto da LDO 2A23 encaminhado à
Câmara híunícipal considera as prioridades incluídas na proposta inicial do Programa
de Metas apresentado em 01 de agosto de 2A22, enquanto o projeto de Plano
Plurianual encontra-se em elaboração, para ser apresentado à Câmara no prazo legal.
Tal aparente dilema é resolvido pela mencionada correlação entre as peças de
planejamento, com inevitável influência dos projetos, ainda que em construção.

Feitas as explicaçÕes quanto ao quadro estrutural de elaboração do presente
Anexo de hletas e Prioridades, apresentam-se, na sequência, as Metas e Príoridades
definidas pela Administração Pública l\tlunicipal para o exercício de 2A23. Para definir
prioridades, o Quadro a seguir adota parâmetros mais restritivos, e considera a
inclusão de recursos não compreendidos entre as receitas previstas no orçamento,
como o superávit financeiro, por exemplo. Ademais, o PPA inclui entregas para todc o
quadriênio, imputando custos desde seu início, o que impacta o valor financeiro
dispendido no exercÍcio de 2ü23.

Fraça Seveiino Barbcsa de Sales, 40 - Centro - 55.760-ü00 - l./efte nte Cc Lério-ÊE
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PROGRAMA

Turismo Municipal

Ciência e Tecno

Quallflca o Profissional
=orlalecimento do Setor

Primário

PROGRAMI\

Atenção Básica

..ite,:cão a Média e

-:a Complexidade

,+ssistência
Farmacêutica
iância em Saúde

Gestão em Saúde

lnfraestrutura da Rede
Municipal de Ensino

Formação de
Professores

Proteção Social
Básica

MUHICíPIO DE VERTENTE DO LÉRIO
Gabinete do Prefeito

ANEXO - AÇÕES E METAS FíSICAS

MACROOBJETIVO: DESENVOLVI tvlENTO ECONOM ICO

MACROOBJETIVO: DESENVOLU MENTO HUIVIANO
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AÇÕES

Capacitação e Qualificação Profi ssional

ÂçOeS de Desenvolvimento Econômico
Ações para Eventos Turísticos - Realização de Festas tradicianais
Planejamento e Éstrylqq das festividades tradicionais
eçqes ge§grviços inteligente para Administração Pública
Concessão de Crédito a Microempreendedores formais
Qualificação e requaliÍicação (demandas espontâneas/localizadas)

Ações de incentivo ao pequeno produtor rural e agricultor familiar

AÇÕES
Construção, Refqma e/ou ampliação de Unidades Básicas de Saúde
,Açieq do Programa Saúde da Família
AçÕes do Programa Agente Comunitário de Saúde
Ações de Atençêq à Saúde

{ções de saúde Bucal
Aquisições de ambulâncias e viaturas
Realização de Exa!:res de alta complexidade
Atendimentos [íédicos Especializados

!ções de Distribuiçâo de Medicamentos (Componentes Básicos)
Ações de fornecimento de Medicamentos {decisôes iudiciais)
Ações da Mgilânciq em Saúde (Epidemiológica e ambiental)
Ações de Capacitação dos Profissionais de Saúde
Manutenção do Conselho Municipal de Saúde
Ampliação, Reforma e qualif,qação das Escolas Municipais
Coqqtrução e Cobertura de Quadras Escolares
Construção de Creches
Ações de Melhoriq da Frota do transporte Escolar
Recursos FUNDEB 70+/o

Recursos FUNDEB 30%
lmplantação do Ensino lntegral nas Escolas
AÇões do Proglama PNAE
Ações para Educaçâo de Jovens e Adultos

Formação através de Cursos, CapacitaÇões, Seminários e Outros
Ações dos serviços de colyiyência e fortalecimento de vínculos - SCFV
Ações do Programa de Alimentação
Ações do CRAS - Centro de Referência em Assistência Social
tt/la do ACESSUÂS
Ações do Progra4a Bolsa Família e CAD tco
Ações do programa Criança Feliz
AçÕes do Programa de BeneÍícios Eventuais

Criança e
Adolescente

Execução de Programas e
da Criança e Adolescente

Projetos aprovados pelo Conselho Municipal

Ações dos Programas de rede atendimento à Criança e Adolescente

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-pE
TeieÍone: {81i 3634-7156 - rvww.vertentedolerio. pe.gov.br
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Vertente do Lério
Desenvolvida

Ações pai^a formalização das Fábricas e Fabricos de confecção da
Cidade
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Fortalecimento das
A.ções de Promoção

Social
r:centivo às atividades

rtivas e de Lazer
Juventude em
Vertente Lério

Cultural
Cidade Organizada e

Funcional

lnfraestrutura Urbana -
PROINFRA

L mpeza Urbana e
Manejo

ce R.esíduos Sólidos
\/arianto r{n lÁrin

verde

Gestão de Riscos e
Respostas à desastres

MUNIGÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO
Gabinete do Prefeito

MACROOBJETIVO : C I DADE SUSTENTAVEL

MACROOBJETIVO: BOA GOVERNANÇA

AçÕes da Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres
Ações de Assistência Geral à Comunidades
AÇões de Apoio e realizaÇão de eventos e atividades esportivas
AçÕes de incentivo à participação atlva da juventude

Realização e Apoio a Eventos, Projêtos e atividades artísticas-culturais
AÇÕes de RegularizaÇão Fundiária
AÇões do Trabalho Técnico Socíal

PROGRAMA AÇOES

Desenvolvimento da
infraestrutura da Zona

Rural

ConstruÇão de Cisternas
Construção de HabitaçÕes Rurais
Ações de Manutençãa das Estradas Vicinais
AÇões para Recursos HídrÍcos
Urbanização de áreas
Requalificação e implantaÇão de Eguiparnentos Públicos e Comunitários
Manutenção e Melhoria da infraestrutura viária
Serviços de l\Ielhoria do sistema de drenagem
Manutenção e Implantação do sistema de iluminaÇão Pública
llíanutenção dos Espaços de Espoúe eLazer
ElaboraÇão de Proietos
Ações de Eficientização Energéticas
Serviços de melhoramentos do sistema viário
lmplantaÇão da Coleta Seletiva
Ações de Limpeza Urbana
Desassoreamento de Mananciais e Canais

§qlstIryêq g Requallficação de Praças
Elaboração e e{ecução dg Plojetos Ambientais/Projeto adote uma Arvore
Ações de Treínamentos, Capacitações e formação em Situações de
Riscos
Ações de emergenciais do sistema de drenagem
Açôes Emergenciais de Moradia temporária e/ou abrigamento das
Íamílias atingidas por desastre natural

PROGRAMA AÇOES

Cidade Participativa

Ações do Orçamento Participativo e lncentivo a Entidades de Classes
AÇões dos Conselheiros Gestores
Ações do Csnselho Municipal de Assistência Social
Ações do Conselho Tutelar

Qualidade na
Administraçâo Pública

e AdmínÍstrativa

Ações da Publicidade institucional

lmplantação da Guarda Municipal
Melhoria do Portal da Transparência
Ações de reestruturação das Secretarias Municipais
Ações de CapacitaÇão de Servidores Municipais

Praçe Severi*c Barbosa de Sale:, 4S * eeirtro - 55"760,CeL1 - !'*rtentê do Lério-Pi
Telelone: {81i 3634-7156 : wÉrlv.vertentedoleric. oe.g.:v. br'
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MUNICíPIO DE VERTENTE DO LÉRIO
Gabinete do Prefeito

ANEXO II

METAS FISCAIS

Praça Severino Barbosa de 5ales, 40 - Centt'o - 55.76ü-000 - Vertente do Lério-PE
Teieíone: {81i 3634-7156 - www.vertentedclerio.pe.gov.br
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MUNICÍPIO DE VERTENTE DO IÉNIO
Gabinete do Prefeito

ANEXO II

LEr DE Dt RETRIzES oRÇAM ENTÁRrAS/2023

ANExo DE METAs FrscAts ArRESENTAÇÃo:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Municípío de

' e .tente do Lérío, para o exercício de 2023, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos

ceio art. 4s, § 1'da Lei Compiementar n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais L1a edição,

aplicado à União e aos Estados, Distríto Federal e Municípios, aprovado pela Secretaría do

Tesouro Nacional pela Portaría STN ne 375, de 08 de julho de 2020, com a finalidade de

estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e correntes, relatívas às receitas,

despesas, resuitado nomínal, resultado primário e o montante da dívida para o exercício a que

se refere (2023) e para os dois seguintes tZO22eZA25), bem como a avaliação do cumprimento

das metas relativas ao ano anterior tZ.AZLl e evolução do patrimônio líquido do Município.

lntegram o presente Anexo de Metas Fiscaís os demonstrativos abaixo especificados,
_etodologia e memória de cálculos:

| - Demonstrativo L - Metas Anuaís de:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado PrimárÍo;

e) Montante da Dívida"

ll - Demonstratívo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;
l[l - Demonstratívo 3: Metas Físcais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fíxadas nos

Três Exe rcícios Anteriores;

lV - Demonstrativo 4: Evolução do patrimônío Líquído;
V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos;
Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Sítuação Financeira e Atuarial do Regime próprio de

Previdência Social dos Servidores Municipais.
Vll* Demonstrativo 7: Estimativa e Çompensação da Renúncía de Receita;

Preça Sever"ino Êarb*:a eie !e!es, 4* - Centro - 55.760-0ee - Vertente dc Lério-pE
Teiefene: i8ii 3634-7i56 : !Ârww.\,eíteRtedoierio. pe.gov. tlr
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MUNrcíPto DE vERTENTE Do lÉruo
Gabinete do Prefeito

lill - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Contínuado.

É importante conhecer os benefícios fiscais concedidos e a conceder, anistias, remissões,

:-=drlos presumidos etc., decorrentes de leis e atos adminístrativos, para quantíficação nas

:'o;eções das tabelas e planilhas deste anexo.

,/-f
'Wffié,,{r"d%

PREFEITO

m

Praça Severinc Barbosa de 5aies, 40 * fentro - 55.760-ü0e - Veftente Co Ler-io-pI
Telefsne: {81,} 3634-7156 * wvrw.vertentedoierio=pe,go';,br.
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LEr DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRnS - LDO

Demonstrativo fV - Evolução do Patrimônio Líquido Exercicio: 2023
sÍt. 4' Inc isr'r

F-{

l:eicôo Capí41

i-:sgrya

i.#.{,somilado

2021 % 2020 % 2019 %

1 1.782.282 100,00

0,00

0,00

14.669.561 I 00.00

L|.0ü

0.ü0

22.3?4.443

1r.782-282 100 24.669.561 100 22.324.443 100

RS]

r00,00

{.},u0

0^00

i{EGIME

. ::.'s Àctir:nuladÜ

-: :;-.-: Ccntábil e DenlonstraUvos dasponíveis nê SecretarÍa Municipal de FinanÇas

i ü0.00

0.0i)

0,00

Ç.çâ,* ú§4
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

QUIDO 2421 2021) % 2019

-5.535,t] r9 1 00.ú0

0.00

0,00

10.711.134 100,0i]

0,00

0"00

9.4{)it,0til

-5.535.0 i9 100 ) 0 "7 4i .730 100 9.,108.0E4 100

lurDo

Fw
=a#aru.
*.b>hb!!ã-
ãa

á
J

: I

-;1
==F .g

-ê
-J

=,*.t
=tG

--a*-3
--à
=-l J



'." c VERT

LEI DE DIRETRIZES - LDO
Demoustrativo V - Origern e Aplicação dos Recursos Obtidos com â Alienaçào de Ativos Exçrcício: 2023

art. Inciso

RECEiTÂS REAL]ZADAS

-i-:=irs& C4ital
-LjtsÉo de Bens

-l,Iicnaçào de Bens Móveis
{}ieraÉo de Outros Beffi Móveis

ÁIIENAÇÃO DE OLTTROS BENS MÓYEIS
.§iaraçào de Befis knóveís

.rúi<aaçào de Outros Bers hnóveis

6

272.416
772.116

272.4r6
172.41{t

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

U
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UETTEnITE DO LERIO

r-Er DE DTRETRTzES oRÇAMENTÁnres - LDo
knorctrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência
i--
É]-]}

Exercício: 2023

RECE1TAS
pnrvtorrcrÁnu.s

DESPE,SÂS

PRf'"lnfNCtÁRm.S

RESULTADO
pnsvronscrÁnro

ts)-(ir-b)
3.174.494
3.339.058

1.491.549

3_679.450

3.86$.424
4.037.774
4.223.283

4.399.O54

4.59ü.479

4.803-907

4.999.41ç

5. i 94.866

5.424."t71

5.627.38ü

5.874.261
6.r9'.7.1'.79

6.324.673

6.5?6,59s

6.839.932
7.178.012
7.458.691

7.795.350

8.1 51.303

8.536.571

1.2$.441
1.141.638

1.097,818

1.A54.95'.7

1.002.533

963-837

917.912
854_422

84q.000

796.915
763.686

:1.8i2.709
4.062.686

4.3á1. l2l
.l .t51.0?0

4.600._17ü
,1.1114.516

4.990.t84

532',i.{',t0',i

5.35!1.795

5.440.37 i
5.6't5.577

5.ri.i7.985

5.910.81+

6.t61 .296

ó.196.176

6.413.421
6.620.(r02

6.710-l9i
6.789.ír08

6.IJi4.771

ir.f .{5.62ü

6.741"089

6. t127 .517

6.691 .167

6.óó6..187

6_572.558

6.506.953

6.4i 0.285

6.:i6l.0-itl
6.21 -1.-t0l

6.0§4.94.:l

5.885.E5ír

5.68,1. i 66

5.55i1.2 r 9

5.i r7.2.12

-65tt.2 l5
-723.628
-81 t.573

-7't1 .62ü

-7,19.S'{5

-776"'152

-767.00 tr

-827.95:l

-769.i 16

-63ó..1í]4

-646.1 58

-6-51.I t9
-486.043

-533.7 I 7

-i21 .9I 5

-l16.145
-295.979

- t 33.598

5ü.324

193.2,19

70t.ú71
I -0-{4.2ír I

1.123.192
1.8.15.20.1

-i.403..1,+6

-.5".128.920

-5.,409.1i5
-5.i 55.3 28

-5.358.,197

-5.219 .461

-5. r67.0i2
-5.í)í)l,.l]{
-4.§35.1 66

-4.7 5 -r.3 0,1

-4.55i.5 56

- Sl'. lnriso IV alir,ea "a'

SALDO II]NANC'EIR()
Ilo F.xr-.RCíClo

Erei:cicio +

12.1.07.221

I 1.383.594

10_s12"421

9;t40.400
9.000.455

8.223.103

7.456_7ü2

6.628.749

5.859.434
5.222.970

4.576.8t2
3.923.692

3.437.650
2.943.933

2.582.ü19
2.265.7'.15

1.969.846

1.836,248

1.886.572

2.i79.8i 1

2.882.881

3.937.142

5.360.935

7.206.t39
1.8ü2.792

ü,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00
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d ,v/ERTENTE DO LERIO

, -, rr>irirtivo VI - Receitas e despesas Previdenciárias do RPPS Exercício: 2023

-: -1 s2" Inciso *iiuea

]TF,('EITAS

{;-rLi - RPPS (EXCETO

' : --
\ \I-

" i 1;rr1li31;tt
. . r ),:LRENTES

r::;rrir Orçamentária

- \r l.iR1.{S - RppS (IN'fRÁ-OrtCA}.rFnrr.{,Rr,{S)
. : - .,Ji:

, :: \,Íota

1.387.964

I _3 87,cr64

774.246
'714.246

61i.718
6 ii.713

1.26ü,198

1.126.3,+5

-) r-ó:r )

1.442.095

I.,1,+2.095

ii04.442
804.4.12

637.653

6i7.65 l

R§1

2.107.5 12

2. i 07.5 12

818.ó5 6

E28.65ó

I.07fr.856

1.078.856

200 í)(')(,

:00.tli)ü

I 2.79 ?14

i.2'13.002

i .2.1i .854

r.206.68 r

35. r 73

201 9 202i) 202 1

i] . ] I Ij]SE.i ?R.E\IIDENCúRIOS PÂRÀ COBERTURA DE ATUARiÀL.RPPS
. : : : : :ITDENCTÁRIOS P,A,RÀ COBERTURA DE DEFICIT PT,\TANCEIRO-RPPS

AO RPPS

::1..:'iEiT\S 2.683

DE SPESAS I'ITJ]\TIDENCLA.RIÂS iiil

:.*§PE§ÀS PREVIDENCúRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIA)
-rfubirtrrÉo

DESPESAS CORFüNTES
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
OUTRA§ DESPESAS CORREN'TES

DESPESAS DECAPMAL
INV'ESTIMENTOS

Prridêrde Sociel
DESPESAS CORRENTES

PESSOÂL E ENCARGOS SOCIAI§
E,xracf-petiris

DESPESÂS CORRENTE§
OUTRÁ§ DESPESAS CORRENTES

nsrrdr Contingência
Rcscn'a & Contingência

Resen-a de Contingência
DESPESAS PREVTDENCúRrAS - RppS 0NrRA-ORÇAMENTÁR.rA)

Áhhtuüeçio
DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

2.663.450

141.056

)12.042
I l.i_) i2

20u"0i0
?9.0 t,i
29.At1

i.695. t05
I .ó95.1 05

1.695,105

1.0.11

1.092

1.092

1)6.1.)7
,1)6_191

726.1q7

1.092
1.092

1.09:

t.092

2.682.814
168.942
152.734

8"481

144.253

16.208

16.208

i.758.214
1.758.214

1-758-214

1.139

1.139

1.139

754.519
754.519

754.519

l.i3s
1.135
1.135

1.135

3.385.577
114.673

158.673

3.000

155.673

12.000

12.0üü

2.436.674
2.436.674

2.436_674

1.000

1.000

1.000

77'7.23ü
777.234
777.238

1.169
1,.169

1-169

1-169
I ::::, li dl i{PPS

:'.I DfI DAS E ]NV'STMENTOS DO ITPPS

' . :; S stema Contábil e Demonstrativos disponiveis na Secretaria Municipal de Finanças

RLNAl-O LTMA DI]
PREI.'EI C)

7)6.19i 754.il t,

T 1'. D.1S DESPESAS PREVIDENCIARIAS iII) 2.664.542 2.683.949 3.38b"146

RESLILTADO PREVIDE}.ICúRIO (IIt): (.I . iD -1 6.180

i I .72-<.184 I2.787.30i,28

171 ,23U

12.7 65.55t ,7
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! ETErE rlo LÉRro

l_Er DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS - LDO
)emonstraüvo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita Exercício: 2023

RS milharr:sInciso V)

ffi

lPnt,.

Re<iucàoiloPerÇmlual f)eselvolviraeltn
Juulinme loualrzaçio dc l-errnrimiru
inrrivel

Rrduç:ào da carea Desenvolvinento
TrilruLjr ir cc Irnprq.n. rlu ]lcnnirririt,
srtor de serviços

lDrprrstos Desçnr.ch,iile[to
T çuuur,:

2.109

17.313

11.5,13

2.383

1',7.867

11.912

2-454 Criaçào Ltr TRSD

18.403 Criação da TRSI)

l2-1fi9 CdaÇâo de TRSI)

RENÚNCiA DE

Ii.E(]I]ITA ?REVISTA
X,IODAL]DÂDE

SETOR i
PROGRAN,TÀ,

I]TlNEFÍCIO 2A2i 2021 2fr25 COMPENSAÇÃO

u{t
_11 I

i - : _: - -: e Demonstrãtivos disponiveis na Secretaria Municipal de Finançãs
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üÊitÊíi?Éoo LÉRro

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS - LDO

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado Exercício: 2023
RS i.00Ilciso

:rr:: fL.-: llacL.ita

.. 1 t.iotr;ti>

' ..:, FL-\DFR

- : -. P:itranüntc dc Recsita

. : -.i Despcsa

§uuuru 
--nüár na Bnrta

\rnf,[ mC
tr.goor DJCC PPP

fu Lrpansão de DOCC

EVENTOS

NADA A REGISTRAR

Valor Plevisto 2013

0

0

0

0

: : .- -= -': l:rlá:il e Demonstrativos dasponíveis na Secretaria Municipãl de Finanças

RI]NATO LIMA DE SALES
PREFEITO
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MUNIcíPro DE vERTENTE Do lÉnro
Gabinete do Prefeito

ANEXO ill

Rlsco§ FrscArs

Praça Severinc Barbosa de 5ales, 40 - Centro - 55.760-00C - Vertente da Lério-PI
Telefone : {81! 3634-7 156 - www.vertentedoíer'io. oe.gcv. br
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MUNrcíPro DE vERTENTE Do lÉnlo
Gabinete do Prefeito

ANEXO ilt

DA LEr DE DTRETRTZES onçAruerurÁRtls rARA o rxrRcícto DE 2023
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ÂPRESENTnçÃo:

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Díretrizes Orçamentárias do Município de

'''ertente do Lério, para2O23, foideterminado pelo § 3" do art.4" da LeiComplementar ns l-01,

oe 2000, com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes

de afetar as contas públicas, bern'como informar as providências a serem tomadas pela

Âdministração, caso os riscos se concretizem.

Art.4e,

"§ 3e. A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão ovdliados as passivos contifigentes e outros riscos cdpazes de afetar as

contds públícas, Ínformondo ds providêncíos s serem tamsdas, caso se

concretizem,

Ríscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar
negativamente nas contâs públicas, eventos estes resultantes da realização das ações previstas

no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados,

correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo.

A reserva de contingência, conforme estabelecido na alínea "b" do inciso lll do art. 5s da

Lei de Responsabilidade Fiscal destina-se ao atendimenta de passivos contingentes e outros
rÍscos e êventos fiscais imprevistos, os quaÍs íncluem as alterações e adequações orçamentárias
em conformidade com o disposto no inciso lll do § Ls do art. 43 da Lei Federal ne 4.320, de 1964.

Constará da Lei Orçamentáría pelo menos L% {um por cento} da receita corrente líquida
para a reserva de contingência.

Também é possível superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meio

de realocação ou redução de despesas discricionárías.

Itlo exercício de 2023 poderão vír a acontecer fatos que implíquem nos seguintes riscos

fiscais:

Praça §everino Barbosa de Sales, 40 - eêntro - 55,760-000 - Vertente Co Lério,PE
Teieicne: {81} 1634-71"56 : www.vertentedoierio.pe.go'r.br
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MUNICíPIO DE VERTENTE DO IÉNIO
Gabinete do Prefeito

', io atingimento das metas de arrecadação de receítas em decorrência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está sendo
projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos tríbutos municipais e dos

recursos resultantes de transferências constítucionais e legais feitas por outros
entes federativos;

b) Flutr..rações na taxa de câmbío e/ou aumento da taxa de juros, que tragam
reflexos para ã êconomía, implícando em aumento do custo do serviço da dívida
(juros e amortizações);

c) Ocorrência de índices inflacionários dÍferentes daqueles previstos, que venham

a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO.

2. Ocorrência de epidemias, enchentes, secas, abalos sísmÍcos e outras situações

de calamidade pública, ou emergencial, que implique em despesas nâo
previstas, podem prejudicar as metas fiscais, especíalmente o resultado
primário.

3. lncremento da dívida previdenciária que implíquem na assunção formal de

débitos em favor da previdêncÍa social, assim como débitos de anos

anteríores, decorrente de levantamentos periódícos feitos pela Receíta

Federal do Brasil;

4. Ocorrêncía de decisôes judicÍais que impliquem em despesas não previstas ou
orçadas em valor menor do que o montante imputado.

5. Baixo retorno da arrecadação da dívida ativa, no exercício de 2023, em
decorrência de resposta insatisfatória dos esforços admínistrativos e

demandas judiciais mais demoradas.

Em razâo dos riscos serem hipotéticos, a quantificação financeira é de difÍcil mensuração.
Anexa planilha estabelecida pela STN.

á/^á4
RENATO LIMA DE SALES

PRÊFEITO

Praça Severino Barbosa de Sales, 48 - Centr.o * 55.760-üú* * Vertente de Lério-pE
Te!efene: {81} 3ô34-7155 * www,vertenteiiolerio.pe.gov.br
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!E TTE Dío LÉRIO

r FI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS . LDO

Demonstrativo de Riscos e Metas Fiscais
+mlF - iUIS r- t'- §f=l

Exercício: 2023
R$ 1.00

PROVIDÊN{]IASP.{SSruOS CONTINGENTES

Valortl

53 ile Cr éditos Adicie.rrais a parlir de

da dütaçâo rle Despesa iiiscricionárias

-5309I SUBTOTAL

5l.0q l

5309 1

, ,1\lS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

. - l: l.]i()r
'. iri.o

1.000-000

5.205

2.144.668

101 .i27
325i200

e rnovimentaçáo fi nanceira

Limitação de cmpetho e ruovitncrÍação Íinanccira

Lirnit*ção de empenho c movimenLrçào finatceira

Limitaçâo de cmper:htl e movimcntaçào litrauccira

SLIBTOTAL

5.205

2.114.668

t07.327

12572üA

RS -0í) TorÀT R$ .00

qr -T. íe-Ê irri*il e Demonskativos disponíseis na SecÍetaria Municipal de Finanças

d&
1.IMA DIJ SALES

PRLiIEITO
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